
CERIMÓNIA DE INAUGURAÇÃO DA FASE B DA CENTRAL GEOTÉRMICA DE RIBEIRA GRANDE
Ribeira Grande, 20 de Fevereiro de 1999
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Como é do conhecimento público, aquando da tomada de posse do VII Governo Regional, encontrava-se pendente a tomada de decisão relativa ao desenvolvimento da chamada Fase B do Projecto Geotérmico desta Central da Ribeira Grande.

Estudada e confirmada a sua viabilidade técnica, e reconfirmada a dimensão estratégica do projecto, tomámos, oportunamente, a decisão favorável que, hoje, simbolicamente, nos permite estar aqui.

Como já foi referido, foram instalados mais de 8 Mw, totalizando, agora, 13 Mw a potência instalada na Central, num investimento de 3,8 milhões de contos, para o qual se obteve a comparticipação de 70% a fundo perdido do Programa REGIS.

A autonomia de produção de energia eléctrica, a partir dos aproveitamentos geotérmicos e hídricos na ilha de São Miguel, que há poucos anos era apenas de 12%, já se situa, neste momento, nos 40%, estimando-se que no final do corrente ano se aproxime dos 50% com a entrada em exploração do novo furo.

A preocupação do Governo, também partilhada pela actual Administração da Empresa de Electricidade dos Açores, tem sido não só a de assegurar a viabilidade técnico-económica destes investimentos e a introdução de melhorias de eficiência nos sistemas de produção e no sector empresarial eléctrico regional, como, igualmente, reduzir ao mínimo os impactos ambientais das formas de exploração.

Neste mesmo projecto, cuja Fase B inauguramos agora, foram tomadas algumas medidas, designadamente no sentido de obviar à descarga de fluídos em condições ambientais críticas.

Importa, no entanto, tendo em atenção a relevância deste projecto e a sua contribuição para a economia do sector energético, atender a todas as situações que possam originar incomodidades ou afectar a qualidade de vida das áreas circundantes, pelo que a transparência na informação e na cooperação entre a empresa que procede à exploração e outros órgãos, como as autarquias e a Câmara Municipal da Ribeira Grande, é desejável e indispensável.

Aos cidadãos em geral, e, neste caso concreto, à Câmara Municipal da Ribeira Grande, compete estimular condutas ambientalmente correctas e zelar por elas. Na perspectiva do Governo esse comportamento exigente é útil e deve ser correspondido com a informação, ou, quando se mostre necessário, com as correcções necessárias à satisfação das exigências que tenham razão de ser.

Pelo seu lado, o Governo estará sempre disponível para colaborar, quer no sentido da consolidação da viabilidade empresarial em causa, quer na salvaguarda dos aspectos atinentes à protecção da natureza e à utilização dos seus recursos pelas pessoas.

A par desse objectivo, o Governo e a EDA mantêm-se atentos ao aumento da procura que se tem verificado, assumindo também crescente importância as acções de informação e divulgação nos domínios da utilização racional da energia e da diversificação energética. Prosseguiremos este ano, também, as acções de apoio à realização de infraestruturas eléctricas de usufruto público, bem como as que conduzirão à uniformização tendencial do tarifário eléctrico em todo o país. 

O aumento do potencial da produção geotérmica, bem como a decisão já tomada, e que consta do Plano de Actividades da EDA, de se iniciar imediatamente o processo de ampliação da Central Termoeléctrica do Caldeirão, que possibilitará a desactivação da Central de Ponta Delgada em 2001 ou 2002, permitem, no caso da ilha de São Miguel, responder ao forte incremento na procura de energia eléctrica que se tem verificado desde há meses.

Atente-se que, só em São Miguel, em 1998, a produção de energia eléctrica cresceu 9,3%, ou seja, a um nível excepcional e sem registo semelhante nas últimas duas décadas.

Como se sabe, o crescimento da procura de energia eléctrica é um dos mais fiáveis indicadores do dinamismo das economias e dos índices de bem-estar, pelo que são especialmente justificadas as expectativas optimistas que tem vindo a ser salientadas quanto à evolução recente e próxima-futura da economia regional.

Na verdade, esse aumento de procura não se confinou a São Miguel, verificando-se, por exemplo, 17,8% de aumento em Santa Maria e 10,2% na Graciosa, numa média de todas ilhas que atingiu os nove por cento.

Se nos lembrarmos que em 1993 e 1994 esse indicador foi de 2,8 e 3,4%, respectivamente, ou que o aumento em 1996 foi inferior ao de 1995, chegando, apenas, aos 4,5%, podemos avaliar a profunda alteração que ocorreu neste último ano.

Para melhorarmos, ainda, a perceptibilidade do significado desse aumento reportado ao crescimento económico, a desagregação daquela procura permite-nos concluir que foram os consumos das actividades económicas, nomeadamente da indústria e do comércio/serviços, a nível da média tensão, que relevaram, com crescimentos que ultrapassaram os 14%.

Estamos, assim – é impossível negá-lo – num bom caminho.

A assinatura, em Julho passado, de um Protocolo entre os Governos Regional e da República, já contribuiu, e irá, certamente, contribuir ainda mais, para aqueles crescimentos, eliminando, por outro lado, um dos mais significativos constrangimentos da nossa economia empresarial, respeitantes ao preço de venda da electricidade.

Quando o actual Governo Regional tomou posse, uma indústria, nos Açores, pagava mais cerca de 50% de tarifário eléctrico do que no Continente. Depois da última redução, passou a pagar mais 34%. No consumo doméstico, uma família pagava mais 23%. Depois, passou a pagar mais 12%. No corrente ano prosseguiremos essa correcção, no desenvolvimento, aliás, dos programas dos actuais governos centrais e regional.

Caminhamos, paralelamente, para uma situação de reestruturação do sector, em que os cenários da privatização conjugados pela vantagem de um parceiro estratégico estão a ser trabalhados pelo Governo e pela Empresa de Electricidade dos Açores, procurando responder aos desafios que o Mercado Interno da Electricidade já está a colocar às empresas que exercem a sua actividade no ramo, no território continental, como em outras regiões insulares da União Europeia.

Estamos, assim, de forma calculada, mas activa, a prosseguir o nosso objectivo de transformar os Açores numa região dinâmica, produtiva e competitiva.

Contamos, neste sector de referência, com o vosso contributo e com a comprovada competência dos gestores da EDA e SOGEO.

É, pois, com esperança que nos reunimos neste dia.
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